
AURÉLIO VIANA I DIERLE NUNES 

f'tlecedentes 

A MUTAÇÃO NO ÔNUS 


ARGUMENTATIVO 


rma editorial brasileira no segmento 
nas áreas de concursos, ciências jurí­

além de prover serviços direcionados 

as no mercado editorial, construíram 

nação acadêmica e o aperfeiçoamento 
lo se tornado sinônimo de qualidade 

ompõem é prover a melhor informa­
mveniente, a preços justos, gerando 

lcionários, colaboradores e acionistas. 

responsabilidade social e ambiental 

atividade e dão sustentabilidade ao *** 
~ ~ FORENSE 

Fundaç.\lo Professor 

VALLE FERREIRA 

Faculdada de Direito • 

UFMG 

STJ00105038 



• 	 A EDITORA FORENSE se responsabiliza pelos vícios do produto no que conceme à sua 
edição (impressão e apresentação a fim de possibilitar ao consumidor bem manuseá-lo 
e lê-lo). Nem a editora nem o autor assumem qualquer responsabilidade por eventuais 
danos ou perdas a pessoa ou bens, decorrentes do uso da presente obra. 

Todos os direitos reservados. Nos termos da Lei que resguarda os direitos autorais, é 
proibida a reprodução total ou parcial de qualquer forma ou por qualquer meio, eletrônico 
ou mecânico, inclusive através de processos xerográficos, fotocópia e gravação, sem 
permissão por escrito do autor e do editor. 

Impresso no Brasil - Printed in Brazi/ 

• 	 Direitos exclusivos para o Brasil na língua portuguesa 
Copyright © 2018 by 
EDITORA FORENSE LTDA. 
Uma editora integrante do GEN I Grupo Editorial Nacional 
Travessa do Ouvidor, 11 Térreo e 6° andar - 20040-040 Rio de Janeiro - RJ 
Tel.: (21) 3543-0770 - Fax: (21) 3543-0896 
faleconosco@grupogen.com.br I www.grupogen.com.br 

• 	 O titular cuja obra seja fraudulentamente reproduzida, divulgada ou de qualquer forma 
utilizada poderá requerer a apreensão dos exemplares reproduzidos ou a suspensão da 
divulgação, sem prejuízo da indenização cabível (art. 102 da Lei n. 9.610, de 19.02.1998). 
Quem vender, expuser à venda, ocultar, adquirir, distribuir, tiver em depósito ou utilizar 
obra ou fonograma reproduzidos com fraude, com a finalidade de vender, obter ganho, 
vantagem, proveito, lucro direto ou indireto, para si ou para outrem, será solidariamente 
responsável com o contrafator, nos termos dos artigos precedentes, respondendo como 
contrafatores o importador e o distribuidor em caso de reprodução no exterior (art. 104 
da Lei n. 9.610/98). 

• 	 Capa: Oanílo Oliveira 

• 	 Fechamento desta edição: 08.11.2017 

• 	 CIP - Brasil. Catalogação na fonte. 
Sindicato Nacional dos Editores de Livros, RJ. 

V667i 

Viana, Antônio Aurélio de Souza 

Precedentes: a mutação no ônus argumentativo I Antônio Aurélio de Souza Viana, Dierle Nunes. 
- Rio de Janeiro: Forense, 2016. 

Inclui bibliografia 


ISBN: 978-65-309-7790-0 


1. Direito tributário Brasil. I. Nunes, Dierle. 11. Título. 

17-46250 	 CDU: 34:351.713(61) 

./ ,/ l­

STJ00105038 

www.grupogen.com.br


TATIVO 

:ormulam, assim, um verdadeiro 
to da teoria do direito no terreno 
lexos sobre um processo compar­
ão dos precedentes obrigatórios. 

quece significativamente com a 
tanto nos domínios acadêmicos 
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